
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.506.553 - RS (2014/0332847-1)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 

RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 
AGRAVADO  : MADEZAPI IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA 
ADVOGADO : NASSER JUDEH  - RS030879 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. AUTO DE INFRAÇÃO AMBIENTAL. ANULAÇÃO. 
INEXISTÊNCIA DE IRREGULARIDADE. REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ. 
1. Rever o entendimento do Tribunal de origem, quanto à anulação do auto 
de infração, em razão da inexistência de irregularidade, implica o reexame 
das provas dos autos, o que é defeso em sede de recurso especial, 
conforme disposto na Súmula 7/STJ.
2. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão. 
Brasília, 21 de março de 2017(Data do Julgamento).

Ministra Assusete Magalhães 
Presidente

Ministro Og Fernandes 
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.506.553 - RS (2014/0332847-1)
  

AGRAVANTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 
RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 

AGRAVADO  : MADEZAPI IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA 
ADVOGADO : NASSER JUDEH  - RS030879 

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo interno 

interposto pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 

Renováveis - IBAMA contra decisão que não conheceu do recurso especial em razão 

do óbice da Súmula 7 do STJ.

O agravante afirma que o cerne da discussão é se a apreensão é cogente 

com a previsão legal (arts. 25, 70 e 72 da Lei n. 9.605/98).

Sustenta que seja respeitada a sua competência para exercer o poder de 

polícia e sancionar as condutas lesivas ao meio ambiente.

Alega, portanto, que não houve a incidência da Súmula 7/STJ, pois não se 

trata de pedido de reexame de provas, mas sim da análise da sua competência para 

exercer o poder de polícia.

Sem contrarrazões.

É o relatório. 
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VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): A pretensão recursal não 

merece êxito, na medida em que o interessado não trouxe argumentos aptos à 

alteração do posicionamento firmado na decisão recorrida.

O Tribunal de origem concluiu que a pena de perdimento da mercadoria 

era desproporcional, conforme o voto-condutor (e-STJ, fl. 303). Afirmou, ainda, que a 

irregularidade em relação à qual o agravado foi autuado (transporte de madeiras e 

portas internas em desacordo com a licença válida para todo o tempo de viagem) é de 

ordem meramente formal e o equívoco aconteceu de maneira isolada e acidental, como 

se extrai da e-STJ, fl. 302.

Confira-se o trecho do acórdão  segundo o qual a infração não teve risco 

ao meio ambiente (e-STJ, fl. 305):

O exame das provas deixa claro, portanto, que esse caso obviamente 
trata-se de infração de pequena lesividade ambiental e social, senão 
nenhuma, mas de cunho apenas formal, pois dela não decorreu nenhum 
risco, sequer potencial, de afetação ao meio ambiente.

Como se observa, para revisar as conclusões do Tribunal a quo faz-se 

necessária a incursão nos elementos fático-probatórios da demanda, o que não é 

permitido na presente seara, consoante dispõe a Súmula 7/STJ: "A pretensão de 

simples reexame de prova não enseja recurso especial".

No ponto:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. INEXISTÊNCIA DE 
IRREGULARIDADE COMETIDA PELA EMPRESA. AUTO DE 
INFRAÇÃO ANULADO. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. 
CONDENAÇÃO NO PAGAMENTO DE HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7 DO STJ.
1. A indicada afronta  do art. 70 da Lei 9.605/1998 não pode ser 
analisada, pois o Tribunal de origem não emitiu juízo de valor sobre 
esse dispositivo legal. O Superior Tribunal de Justiça entende ser 
inviável o conhecimento do Recurso Especial quando os artigos 
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tidos por violados não foram apreciados pelo Tribunal a quo, a 
despeito da oposição de Embargos de Declaração, haja vista a 
ausência do requisito do prequestionamento. Incide, na espécie, a 
Súmula 211/STJ.
2. O TRF, após apreciação minuciosa dos fatos, concluiu que no 
momento em que a recorrida foi autuada não existia irregularidade 
que mantivesse hígida à atuação do recorrente. Portanto, o Ibama 
deu causa a presente lide e deve ser condenado ao pagamento de 
honorários advocatícios e demais ônus da sucumbência. Nesse 
contexto, o acolhimento da pretensão recursal pressupõe 
revolvimento fático-probatório, o que é vedado no âmbito do Recurso 
Especial (Súmula 7/STJ).
3. Recurso Especial não conhecido.
(REsp 1.538.590/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 18/8/2015, DJe 8/9/2015)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2014/0332847-1 REsp 1.506.553 / RS

Números Origem:  50014268320104047106  RS-50014268320104047106

PAUTA: 21/03/2017 JULGADO: 21/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS 
NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 

RECORRIDO : MADEZAPI IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA 
ADVOGADO : NASSER JUDEH  - RS030879 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Infração Administrativa - Multas e demais Sanções

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS 
NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 

AGRAVADO  : MADEZAPI IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA 
ADVOGADO : NASSER JUDEH  - RS030879 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente) e Herman 
Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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